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Exibição documento. Instituição financeira. Relação de con-
sumo. Dever de exibir. Contrato. Recusa não comprovada.
Interesse de agir. Presente. - O acesso à justiça é um princí-
pio constitucional que existe para garantir a efetividade dos
direitos. O Poder Judiciário é o local no qual os cidadãos
podem fazer valer seus direitos individuais e sociais; portan-
to, é evidente que não se pode impedir o exercício do direi-
to de ação da parte autora pela não comprovação da recusa
do banco apelado em fornecer os documentos postulados.
Recurso provido e sentença cassada. (TJMG - Apelação
Cível nº 1.0433.09.292888-9/001 - 10ª Câmara Cível -
Relator: Des. Alberto Aluízio Pacheco de Andrade - j. em
11.05.2010.)

Com isso e considerando que existem na petição
inicial fundamentos coerentes para a interposição da
presente demanda, resta confirmado o interesse proces-
sual do autor/apelante.

Feitas tais considerações, dou provimento ao apelo
para cassar a sentença, retornando os autos ao juízo de
origem, a fim de que prossiga nos seus ulteriores termos.

Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELPÍDIO DONIZETTI e FÁBIO MAIA VIANI.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de setembro de 2010. - Luciano
Pinto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pelo apelado, o Dr.
Geraldo Liberato Sant’Ana.

DES. LUCIANO PINTO - Cuida-se de ação de
indenização por danos morais ajuizada por S.M.S. em
desfavor de S.P.P., noticiando que as partes viveram em
união estável durante o período de 2000 a 2006, tal
como reconhecido na sentença proferida no processo de
dissolução da referida sociedade conjugal (Proc. nº
0713.06.059.133-4).

Prosseguiu asseverando que, na constância do
relacionamento, o réu teve um relacionamento amoroso
com a Sra. M.I.L.P., com quem teve um filho, nascido em
fevereiro/2004.

Disse que o descumprimento dos deveres conjugais
pelo requerido acarretou-lhe dor e sofrimento, ressaltan-
do que ele transitava pela sociedade viçosense com o
filho recém-nascido e a genitora do menor e que tal con-
duta maculou-lhe a honra e a dignidade.

Prosseguiu asseverando que, passados dois anos
do nascimento da criança, o réu ajuizou ação de reco-
nhecimento e dissolução de união estável, o que dificul-
tou ainda mais a convivência do casal e causou-lhe
problemas físicos e psicológicos.

Discorreu acerca do direito que entende aplicável à
espécie; transcreveu jurisprudência em prol de seus argu-
mentos e requereu, ao final, a procedência da ação e a
condenação do réu no pagamento de indenização pelos
danos morais que causou.

O réu contestou a ação (f. 59/73), arguindo pre-
liminares de impossibilidade jurídica do pedido e nuli-
dade de citação. No mérito, verberou a alegação de que
manteve relacionamento amoroso com a mãe de seu
filho, ressaltando que teve com ela e mantém com os
dois apenas contatos esporádicos, motivados, hoje, pelo
carinho que tem pela criança.

Prosseguiu asseverando que, na contestação à
ação de dissolução de união estável, a autora declarou
tê-lo perdoado da infidelidade, “em prol da união fami-
liar”, e ressaltou o fato de que a presente ação indeniza-
tória foi ajuizada quatro anos após o nascimento do seu filho.

Indenização - Dano moral - Infidelidade - Filho
havido fora da relação de união estável - Ciência
da ofendida - Vida em comum - Prosseguimento

- Perdão tácito e expresso

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização por danos
morais. Infidelidade. Ciência da ofendida. Filho havido
fora da relação estável. Prosseguimento da vida em
comum. Perdão tácito e expresso. Dano moral não con-
figurado. Indenização indevida.

- A prática de adultério por qualquer dos cônjuges gera
tão somente a dissolução da sociedade conjugal, com os
seus reflexos. Quando ocorre o perdão por parte do
cônjuge ou companheiro não culpado, não há falar em
indenização por dano moral à parte supostamente ofen-
dida. Na hipótese dos autos, em que a requerente, após
o conhecimento da infidelidade do companheiro, viveu
por mais dois anos em sua companhia e declarou em
audiência tê-lo perdoado, buscando a continuidade da
sociedade conjugal, não há que se falar em dano moral
decorrente de adultério.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00771133..0088..008866887700-44//000033 -
CCoommaarrccaa ddee VViiççoossaa - AAppeellaannttee:: SS..MM..SS.. - AAppeellaaddoo:: SS..PP..PP..
- RReellaattoorr:: DDEESS.. LLUUCCIIAANNOO PPIINNTTOO
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Nesse contexto, defendeu a inocorrência do dano
moral e a impossibilidade de condenação a esse título;
verberou o valor pleiteado; transcreveu jurisprudência
que entende favorecê-lo; e, ao final, requereu fosse jul-
gada improcedente a demanda.

Impugnação à contestação (f. 313/321), recha-
çando as razões lançadas na defesa.

Foi proferida decisão (f. 325) que deferiu a pro-
dução de prova oral e decidiu pelo julgamento das pre-
liminares quando da decisão final. A decisão foi objeto
de agravo de instrumento pelo réu (f. 326/333) e de pos-
terior juízo de retratação (f. 347).

Sobreveio audiência de instrução e julgamento 
(f. 355/359), quando foram ouvidas duas testemunhas
arroladas pela autora e colhido o depoimento pessoal
do réu.

Foi prolatada a sentença (f. 382/389), que firmou
seu entendimento no sentido de que a honra e o bom
nome da autora não foram enodoados pelos gestos do
requerido, pois a conduta que merece censura, em casos
que tais, é a do ofensor, e não a da parte ofendida.

Prosseguiu asseverando que, a despeito da publici-
dade do caso extraconjugal do companheiro, a autora e
o réu permaneceram convivendo sob o mesmo teto, o
que denuncia o perdão tácito; ressaltou o fato de que o
réu deu início ao processo de dissolução da união está-
vel, dois anos depois do nascimento do filho, ressaltan-
do que a autora reconheceu que, somente a partir de
então, a convivência do casal tornou-se insuportável.

Nesse contexto, entendeu que ausente o dano
moral alegado.

Dito isso, julgou improcedente a ação e condenou
a autora no pagamento das custas e honorários advo-
catícios, fixados no valor de R$ 1.000,00, suspendendo
a exigibilidade em razão da justiça gratuita deferida.

Inconformada, manejou a autora recurso de
apelação (f. 390/402), volvendo à tese exposta na inicial
de que o descumprimento pelo apelado dos deveres
conjugais, e, notadamente, o relacionamento extracon-
jugal que manteve e o nascimento do filho, atingiram-lhe
a honra e causaram-lhe dor moral, o que impõe ao cau-
sador do dano o dever de indenizar.

Discorreu acerca do tema; transcreveu doutrina e
jurisprudência em prol de seus argumentos e requereu o
provimento do recurso e a reforma, in totum, da sen-
tença.

Regularmente intimado, manifestou-se o apelado
(f. 404/416), reafirmando as teses lançadas na contes-
tação e requerendo seja negado provimento ao recurso.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, con-
heço do recurso.

Pelo que dos autos consta, estou que não assiste
razão à apelante em seu inconformismo.

A análise dos autos revela que a apelante interpôs
ação de indenização por danos morais contra o seu ex-

companheiro, sob o fundamento de que foi ofendida em
sua honra e dignidade pela conduta do réu, que man-
teve relacionamento amoroso fora da relação estável, o
qual originou um filho.

O réu/apelado, em suma, defende a tese de que
recebeu da autora o perdão tácito e expresso à sua infi-
delidade, haja vista que a sociedade conjugal perdurou
por mais de dois anos após o nascimento da criança, e
que, nos autos da ação de dissolução de união estável,
a autora, ré naqueles autos, declarou-lhe o seu perdão.

De pronto, cabe salientar que a alegação da auto-
ra de que o réu manteve relacionamento amoroso extra-
conjugal e que dele nasceu um filho em fevereiro de
2004 restou incontroverso nos autos.

Também restou incontroverso o fato de que, após o
nascimento da criança (fevereiro/2004), as partes con-
tinuaram convivendo sob o mesmo teto até o ajuizamen-
to da ação de dissolução de união estável manejada
pelo companheiro, sendo de ressaltar que, segundo
disse a própria autora (f. 05), “a convivência do casal,
após o protocolo da ação, tornou-se mais difícil”.

De tal contexto se pode inferir que a vida em
comum do casal se deteriorou, efetivamente, a partir do
ajuizamento da ação de dissolução da união estável, e
não em decorrência da infidelidade do companheiro.

Tal inferência se confirma diante da alegação da
autora, f. 07, de que a vida em comum das partes ape-
nas cessou a partir da data da audiência na ação de dis-
solução, ou seja, 17.02.2007 (vide f. 07), o que, a meu
sentir, denuncia que houve, por parte dela, o perdão 
tácito à conduta inadequada do companheiro.

Adiante, percebo que, ao contrário do que defende
a autora/apelante, as peças processuais da ação de dis-
solução de união estável, que foram trasladadas por
cópia para estes autos, podem, sim, contribuir para o
deslinde da demanda.

Da peça de defesa apresentada pela ora apelante
naqueles autos (f. 95/104), vale a pena destacar alguns
trechos, que, a meu sentir, confirmam a tese esposada
pelo apelado de que houve, também, o perdão expresso:

F. 96: [...] Mesmo tendo tido ciência do nascimento de um
filho do requerente em 2004, documento em anexo, que lhe
causou extrema tristeza e decepção, após vários e insistentes
pedidos de perdão e após as explicações do requerente,
relevou o fato a seu pedido e em prol da união familiar.

F. 97: No entanto, é importante frisar que, após a propositu-
ra deste feito, que veio a causar à requerida profundo sofri-
mento, por ser inesperado, o requerente mudou o seu humor
e o seu comportamento, passando a ser o de uma pessoa de
difícil trato dentro do lar [...].

Importante também destacar o que consta do
depoimento pessoal da apelante, nos autos da ação de
dissolução estável.
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F. 130/131: [...] tem conhecimento de que o autor teve um
filho com outra mulher, relação que ocorreu durante o perío-
do da união estável; tendo tomado conhecimento do fato há
mais ou menos dois anos; embora tenha ficado traumatiza-
da quando soube do fato, perdoou o autor, tendo a vida
conjugal prosseguido com normalidade [...].

Noutra esfera, percebo que a prova testemunhal
produzida nestes autos de ação indenizatória não pode
ser considerada, haja vista que a primeira testemunha,
Sra. I.M. V., cuja contradita foi rejeitada em razão da
ausência de provas da alegada inimizade com o
réu/apelado, disse que:

F. 355: [...] o requerido tinha o hábito de descarregar suas
raivas nas pessoas da casa, não tendo a depoente escapa-
do da sanha dele; ele gritava com a depoente e uma vez
chegou a escrever que a ora declarante era ‘vagabunda’, de
modo que não pode ser amiga dele, não o cumprimenta e,
por conseguinte, não bate papo com ele; se ele tinha algum
problema no Fórum, descarregava em todos da casa, na
autora, nos filhos dela e na depoente; [...] foi testemunha da
autora no processo de separação, e, quando retornou, rece-
beu aviso-prévio dado pelo requerido, que a demitia; [...].

A meu ver, si et in quantum, não se pode conside-
rar que o depoimento transcrito acima tenha sido presta-
do por uma pessoa isenta.

Adiante, percebo que o depoimento da segunda
testemunha, Sra. I.M.D.A. (f. 357/358), também não
pode ser considerado, haja vista que ela declarou, tex-
tualmente, que “[...] hoje se considera amiga íntima da
autora”, declaração esta que a desqualifica inteiramente.

Dito isso, entendo que restou satisfatoriamente
demonstrado que a apelante perdoou o apelado por sua
infidelidade, e, nesse contexto, não há falar em ato ilíci-
to ou em obrigação de indenização por danos morais.

É de ver que o relacionamento entre duas pessoas
que alcança o status de relação estável, da mesma
forma que um casamento formal, impõe deveres recípro-
cos aos companheiros. Quando desrespeitado algum
desses deveres, aquele que se sentir ofendido tem o
direito de propor ação de dissolução da relação estável,
imputando ao outro a conduta antijurídica. Tal
imputação, porém, tem cabida no âmbito do Direito de
Família, e não aqui, no âmbito da teoria da responsa-
bilidade civil.

Inafastável o reconhecimento de que a apelante,
no que tange à infidelidade do apelado, foi complacente
e o perdoou inteiramente, continuando a viver em sua
companhia por muitos anos, e que seus sentimentos
acerca da traição apenas se alteraram quando foi sur-
preendida com o ajuizamento da ação de dissolução de
relação estável.

Assim sendo, ainda que a atitude do apelado seja
censurável do ponto de vista ético, no caso, a atitude
passiva da apelante não traduz sentimento de honra
ofendida, ao contrário, revela aceitação do comporta-
mento do companheiro.

Entendo, ainda, que, em casos que tais, apenas a
atitude positiva e prática de quem não admite a ofensa
aos seus sentimentos demonstraria o repúdio à conduta
do parceiro, como, também, o dano moral autorizador
do dever de indenizar.

Nessa perspectiva, é de se reconhecer que a vida
em comum das partes, até o início do processo de dis-
solução da relação estável, não foi martirizante para a
mulher, haja vista que ela se mostrou leniente, durante
anos, com a conduta irregular do companheiro.

A apelante argumenta ainda, em suas razões recur-
sais, que a humilhação sofrida não decorre simples-
mente do fato de ter sido traída por seu companheiro,
mas também dessa traição ter-se tornado pública,
chegando ao conhecimento das pessoas do local onde
vive.

Não obstante, considerando o fato de que a
apelante tolerou durante a constância do seu relaciona-
mento a infidelidade do seu ex-companheiro e que foi
ele que diligenciou no sentido de encerrar a relação exis-
tente entre eles, entendo que não há que se falar em
reparação por danos morais.

Cabe aqui a transcrição de um trecho do voto pro-
ferido pelo eminente Desembargador José Carlos
Teixeira Giorgis, do Tribunal de Justiça do Rio de Grande
do Sul, no julgamento da Apelação nº 70005834916:

Quanto ao ressarcimento por danos morais, oriundos de
haver a apelada passado a viver com outra pessoa, também
não colhe maior suporte.
Em primeiro lugar, a legislação extravagante nenhuma
sanção pecuniária prevê contra eventual causador da sepa-
ração, por danos materiais ou morais sofridos pelo dito côn-
juge inocente, embora a doutrina se incline para reconhecê-
la (Cahali, Separação e divórcio, Ed. RT, 2000, p. 953; Rolf
Madaleno, Revista do IBDFAM, Ed. Síntese, nº 2, p. 60, entre
outros), embora a jurisprudência não seja tão generosa.
Assim, alguns chegam radicalmente a apontar que no Direito
de Família não existe a figura de indenização, pois amor não
se paga, convivência não se paga, embora se conclua, no
escólio, que é impossível não se sensibilizar com a tese da
reparabilidade dos danos morais, resultantes da dissolução
da sociedade conjugal, desde que o ato praticado tenha sido
martirizante para um deles, e que dos atos praticados tenha
advindo profundo mal-estar e angústia (TJSC, APC
98.013231-2, Des. Newton Trisotto).
Esta Câmara proclamou que a quebra de um dos deveres
inerentes à união estável, a fidelidade, não gera o dever de
indenizar, pois o sentimento que une duas pessoas que en-
cetam o casamento ou união estável deve ser sempre o amor
(APC 597155167, Des. Eliseu Gomes Torres - j. 11.02.98).
Adepto da corrente minorista, que abona a possibilidade de
indenização, Belmiro Pedro Welter exige alguns critérios
objetivos e subjetivos para sua aceitação: a) a ação de se-
paração deve ser ajuizada logo após a ocorrência da con-
duta culposa, sob pena de incidir perdão do cônjuge ofen-
dido; b) o direito é exclusivo do cônjuge ofendido; c) o pedi-
do só é possível na separação judicial com culpa; d) a con-
duta do cônjuge culpado deve ser tipificada como crime; e)
o comportamento delituoso deve ser ofensivo à integridade
moral do cônjuge ofendido, produzindo dor martirizante e
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profundo mal-estar e angústia (Separação e divórcio. Porto
Alegre: Ed. Síntese, 2000, p. 373).
É consabido que o fulcro da responsabilidade se assenta na
prova da culpa e sem cogitação desta, não há de se perquirir
direito a qualquer reparação civil [...].

Forte nos fundamentos apresentados, estou que a
sentença de primeiro grau que julgou improcedente a
ação não merece reparos.

Isso posto, nego provimento a apelação.
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUCAS PEREIRA e EDUARDO MARINÉ DA
CUNHA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 8 de julho de 2010. - Nepomuceno
Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NEPOMUCENO SILVA - Próprio e tempestivo,
conheço do recurso.

Sem prefaciais, passo ao exame do mérito.
Trata-se de recurso de apelação, manejado por

M.P.M.C., em face da sentença (f. 138/142), proferida
nos autos da ação de indenização por danos morais, em
razão de abandono material e moral, ajuizada, ali, pela
ora apelante, em face de S.S.C., ora apelado, que julgou
improcedente o pedido exposto na exordial.

Por não concordar com o indeferimento do pedido
por ela formulado, a autora recorreu, buscando a refor-
ma do decisum, sustentando em suas razões recursais,
verbis:

- ter sido o pai sempre ausente, tanto que veio a
conhecê-lo após a propositura desta ação;

- sempre se ver abandonada e ignorada pela figu-
ra paterna;

- nunca ter seu genitor lhe demonstrado carinho ou
afeto;

- terem as testemunhas apontado o desamor do
ora apelado para com ela;

- existirem vários julgados proferidos por tribunais
pátrios que admitem a possibilidade da indenização por
ela pleiteada;

- ser grave sua situação física, emocional e psi-
cológica frente ao desamor do pai;

- que a improcedência deste feito somente afastará
uma filha de um pai que não se julga responsável por ela;

- que a decisão, na forma como proferida, será o
mesmo que autorizar um pai a não dar a atenção e o
afeto que um filho necessita.

Contrarrazões, em infirmação óbvia.
Parecer da douta PGJ, pelo desprovimento.
É o relato, no breve.
Pela exauriência, peço vênia para descrever o bem

lançado parecer da douta PGJ, subscrito pelo em.
Procurador, Dr. Carlos Eduardo M. Cavalcanti, verbis:

Infere-se dos autos ter a autora ingressado com a ação de
indenização visando a ressarcimento pelos danos morais por
ela sofridos, em decorrência do abandono moral de seu
genitor, abandono este que argumenta lhe ter causado ofen-
sa à dignidade humana, sendo, portanto, passível de indeni-
zação.

Como cediço, para se caracterizar a responsabili-
dade civil extracontratual, decorrente da prática de ato

Indenização - Abandono afetivo - Dano moral -
Ato ilícito - Inexistência - Dever de indenizar -

Ausência

Ementa: Ação de indenização. Danos morais. Abandono
afetivo. Requisitos para responsabilidade civil.
Inexistência.

- A responsabilidade civil assenta-se em três indisso-
ciáveis elementos, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo
causal, de modo que, não demonstrado algum deles,
inviável se torna acolher qualquer pretensão
ressarcitória.

- O abandono paterno atém-se, a meu ver, à esfera da
moral, pois não se pode obrigar em última análise o pai
a amar o filho. O laço sentimental é algo profundo e
não será uma decisão judicial que irá mudar uma situa-
ção ou sanar eventuais deficiências.

- O dano moral decorre de situações especiais, que
causam imensa dor, angústia ou vexame, não de abor-
recimentos do cotidiano, que acontecem quando vemos
frustradas as expectativas que temos em relação às pes-
soas que nos cercam (TJMG - 1.0145.05.219641-
0/001 (1)).

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770077..0055..009955995511-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAppeellaannttee:: MM..PP..MM..CC..,, rreepprreesseennttaa-
ddaa pp// mmããee TT..CC..PP..MM.. - AAppeellaaddoo:: SS..SS..CC.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
NNEEPPOOMMUUCCEENNOO SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a


